SLIDE 1 - CAPA
Olá, seja bem-vindo ao segundo módulo do nosso curso. Meu nome é Lucas Frates Simiano, sou Capitão do Corpo de Bombeiros do Paraná e trabalho junto ao Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres, órgão vinculado a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil e a Universidade Estadual do Paraná.
Estaremos juntos durante as quatro aulas deste módulo, que abordam os quatro primeiros passos da campanha “Construindo Cidades Resilientes” que é promovida por todo globo pelo Escritório das Nações Unidas para Redução do Risco de Desastre.

E antes de falarmos do passo 1, é importante entendermos um pouco sobre a campanha e o atual momento que vivemos. 
Sendo assim, convém-nos compreender que, conforme as Nações Unidas, podemos dividir a campanha em duas fases.
A primeira fase da campanha, que ocorreu de dois mil e dez até dois mil e quinze, teve o seu foco na conscientização e na promoção da redução do risco de desastres, de modo que pode ser entendida como um resultado do Marco de Ação de Hyogo, já abordado anteriormente. 
Já essa segunda fase, que vivenciamos agora, tem uma abordagem mais prática, estando mais relacionada a implementação de planos e de ações voltados a redução do risco de desastres, com o envolvimento de parceiros e com o desenvolvimento de oportunidades de investimento, acompanhados de mecanismos de medição do progresso. 
Para complementar essa transição entre as fases, os dez passos que a campanha compreende foram reorganizados SLIDE 2 neste segundo momento, deixando-os mais harmoniosos com as prioridades e metas do marco de Ação de Sendai, também visto anteriormente, e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que podem ser acessados pelo endereço abaixo.

Nesta segunda fase, os passos estão organizados SLIDE 3 dentro de grandes grupos, sendo eles governança, planejamento integrado e resposta, conforme você pode ver. Em algumas literaturas eles são identificados também como de aspectos básicos, operacionais e de reconstrução. O grupo governança ou de aspectos básicos, que compreende os passos 1, 2 e 3, e possui um caráter diferenciado dos outros dois, de modo que se entende que as ações deste passo devem ser iniciadas antes das demais, visando uma melhor eficácia de aplicação e resultados mais interessantes. 
Ressalta-se que fora esse apontamento, os passos podem e devem ser desenvolvidos no mesmo tempo e de maneira integrada, até mesmo por eles se complementarem, e a integração dessa composição dos grandes grupos ser uma condição importantíssima para que tenhamos como resultado a construção real de cidades mais resilientes aos desastres e no final, de um plano de municipal de resiliência bem estruturado, conforme veremos numa aula específica no último módulo do curso.
Isto posto, agora iremos abordar o passo 1 da Campanha Construindo Cidades Resilientes, que é a “organização para a resiliência aos desastres”.

Nessa aula, os nossos objetivos são:
SLIDE 4
· Compreender o que o passo 1 institui na CCCR;
· Entender como colocar as diretrizes do passo em prática na sua cidade;
· E Observar exemplos de cidades que já implantaram ações relativas ao passo 1 para o desenvolvimento da resiliência local. 

O passo 1 tem como princípio SLIDE 5 a constituição de uma estrutura organizacional com forte liderança e clareza de coordenação e de responsabilidades, para que a Redução do Risco de Desastres passe a ser um aspecto chave dentro de todas as atividades desempenhadas pelo poder público municipal.
Para atingir tal meta é fundamental construir alianças locais e assegurar que todos os departamentos compreendam o seu papel na redução de riscos de desastres.

Bom, acredito que você está pensando no que vem sendo feito para a implementação desse passo no seu município ou até mesmo que isso possa já estar consolidado na sua região. A fim de avaliar como isso vem ocorrendo, algumas perguntas nos ajudam a refletir sobre a organização para a resiliência aos desastres e como podemos botar o passo em prática.
Então, pergunto-lhes:
O risco está considerado no planejamento estratégico da cidade?
O desenvolvimento das estratégias para enfrentamento do risco leva em consideração a contribuição e a participação de todos os interessados?
O planejamento estratégico da cidade é revisado regularmente?
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Existe uma coordenação das atividades pré e pós desastre, com clareza na distribuição dos papéis e de responsabilidades para cada envolvido?
A cidade e/ou outras agências possuem autoridade e recursos para cumprir seus compromissos para reduzir riscos e desastres?
As contribuições do setor público e privado estão especificadas e incorporadas nas ações de RRD da cidade?
As ações relacionadas à resiliência estão integradas a outras iniciativas?
Os dados sobre o cenário de resiliência da cidade são compartilhados com outras organizações envolvidas no tema?

Essas simples perguntas foram colocadas com o intuito de nos fazer refletir acerca da real situação do município de cada um de nós. Tenho certeza que mesmo para aqueles que já possuem uma situação organizacional mais desenvolvida, é possível evoluir e responder melhor as questões ora apresentadas.
Deste modo, vejamos agora algumas ações que podem impulsionar a organização para a resiliência aos desastres na sua cidade:
A primeira é a criação um conselho municipal voltado a redução de desastres e de riscos de desastres;
Sequencialmente temos o fortalecimento de uma cultura regional voltada a construção de resiliência;
O estabelecimento de políticas, planos, leis, decretos e normativas voltados a redução dos riscos de desastres;
O desenvolvimento e a atualização periódica de um planejamento estratégico baseado em análises de risco, visando à organização para resiliência frente aos desastres;
A definição das funções de cada responsável por liderar as respostas de emergência, os cenários de mitigação e de perigo;
A construção alianças com grupos relevantes ou partes interessadas, incluindo todos os níveis do governo, sociedade civil, organizações comunitárias e setor privado;
O compartilhamento de responsabilidades de resiliência com as principais partes interessadas, para que, com o acesso às informações de risco, as decisões e as respostas aos desastres sejam adequadamente aplicadas;
A criação de mecanismos para reunir e gerenciar dados a fim de compartilhar entre as partes interessadas e cidadãos;
Nas próximas aulas você verá que muitas dessas ações possuem um caráter transversal, de modo que resultam também na promoção de outros passos.

Vejamos agora alguns exemplos de boas práticas relacionadas a “organização para a resiliência aos desastres”.
SLIDE 7		
A cidade de Campinas, em São Paulo, tem-se mostrado como referência no país em termos de gestão de riscos e de desastres, organizando-se, investindo e atuando em várias frentes na busca por tornar-se uma cidade mais resiliente. Em 2013 instituiu o Comitê da Cidade Resiliente que é composto por representantes de diversas secretarias municipais e tem por finalidade promover a intersetorialidade, propiciando ações integradas para implementação do Marco de Sendai e para a elaboração do Plano Local de Resiliência, além outras atividades voltadas a redução do risco de desastre local. Nesse mesmo ano, a prefeitura investiu em prevenção, adquiriu sensores de alerta e alarme, realocou famílias de áreas de riscos, dentre outras ações que tem sua base numa forte liderança e compartilhamento de responsabilidades.
Já o governo federal, tem aplicado esforços no desenvolvimento de planos que garantam segurança às populações que vivem em áreas suscetíveis a ocorrências de desastres naturais, como é o caso por exemplo do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais, que prevê investimentos de R$ 18,8 bilhões em ações articuladas de prevenção e redução do tempo de resposta a ocorrências. Outro plano nacional de destaque é o de Adaptação à Mudança do Clima, que tem como objetivo promover a redução da vulnerabilidade à mudança do clima e realizar uma gestão do risco associada a esse fenômeno.

Encerramos aqui a primeira aula deste módulo 2. Nos vemos na próxima aula! Até la!
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Olá! Nesta segunda aula conversaremos sobre o passo 2 da Campanha Construindo Cidades Resilientes, denominado como “identificar, compreender e utilizar cenários de risco atuais e futuros”.

Os nossos objetivos ao longo dessa aula são:
SLIDE 2
• compreender o que o passo 2 institui na Campanha Construindo Cidades Resilientes;
• entender como colocar as diretrizes do passo em prática na sua cidade;
• E observar exemplos de cidades que já implantaram ações relativas ao passo 2 para o desenvolvimento da resiliência local. 

Esse passo tem uma relevância especial dentro da campanha, pois sem que tenhamos uma identificação que reflita as reais ameaças e vulnerabilidades em que o município está exposto, não teremos como fundamentar com argumentos técnicos e precisos os gestores locais para as ações de redução de riscos e de desastres.
SLIDE 3
Logo, este passo nos diz que os governos locais devem identificar perigos, exposições e vulnerabilidades pelos menos para os cenários de riscos “mais prováveis” e “mais graves”. Esse conhecimento deve embasar a tomada de decisão dos atores da cidade em relação as práticas de fomento à resiliência. 
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Dessa forma, mantenha os dados sobre os riscos e vulnerabilidades atualizados. Prepare as avaliações de risco e utilize-as como base para planos de desenvolvimento urbano. Certifique-se de que esta informação e os planos para a resiliência da sua cidade estejam prontamente disponíveis ao público e sejam amplamente discutidos por todos.
E ainda, é muito importante que os mecanismos de identificação estejam linguagem universal, em escala e plataformas apropriadas para acesso, caso contrário não terão uma aplicabilidade eficiente. Outro fator chave é o envolvimento da população, que deve participar intensamente de todo processo de mapeamento e registro de riscos de desastres, tendo acesso, ao final do processo, de tudo que for produzido.

Para colocar o passo 2 em prática é preciso:
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Realizar mapeamentos e avaliações de riscos, conhecendo as ameaças e perigos que sua cidade está exposta e a probabilidade que cada uma delas ocorra, de modo a traçar cenários de recorrência de cada risco face a vulnerabilidade existente. Esses cenários devem considerar as mudanças climáticas e as estimativas de perdas e danos para os mais diversos setores e serviços realizados no município e pelo município, com foco especial nas estruturas críticas e indispensáveis para o funcionamento local, de modo a evitar impactos em cascata e realizar o atendimento eficiente as necessidades básicas dos habitantes.
Os mapas de risco, perigos e ameaças, devem ser constantemente atualizados e servir com ferramentas que estejam disponíveis a todos, em formato que facilite o acesso e o aproveitamento do material, principalmente pelos responsáveis pelo planejamento da cidade. Uma medida muito interessante que pode ser adotada neste quesito é formar uma plataforma de dados e atualizá-la regularmente, acessível às partes interessadas e a população em geral para o intercâmbio de informações relacionadas ao risco.
Concluindo, você deve se ater também as experiências de cidades com perfis de risco similares, aprendendo com os desastres sofridos no seu município e em outros demais ​​para desenvolver programas relevantes para aumentar a resiliência.

Agora, vamos verificar algumas boas práticas relacionadas ao passo 2:
SLIDE 6
O Departamento de Geologia Aplicada da Universidade Estadual Paulista (UNESP) e o Agrupamento de Geologia Aplicada ao Meio Ambiente, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) realizaram o mapeamento de risco de escorregamento em ocupações urbanas subnormais na cidade de São Paulo entre 2002 e 2003. Esse mapeamento foi realizado em 214 áreas de encostas com a finalidade de auxiliar na elaboração de planos de intervenção para controlar as áreas de riscos existentes.
A nível internacional, um exemplo que pode ser mencionado, é o mapeamento de riscos em Rimac, distrito de Lima, no Peru. A Câmara Municipal de Rimac iniciou um processo estratégico e participativo na redução do risco de desastres e construção da resiliência. Essa comunidade participou de programas de treinamento de vulnerabilidade sísmica, incluindo o mapeamento de risco feito pelos próprios cidadãos. Esse tipo de mapeamento possibilitou a identificação dos fatores sísmicos em cada setor de Rimac. Através desse mapeamento os governos locais puderam identificar e executar planos e programas para enfrentamento do risco existente.

Finalizamos por aqui essa aula e nos vemos na próxima, para falarmos sobre o passo 3 da Campanha Construindo Cidades Resilientes. Nos vemos lá!
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Olá, continuando com o módulo 2, daremos atenção nessa aula ao passo 3 da Campanha Construindo Cidades Resilientes, denominado como “fortalecer a capacidade financeira para a resiliência”.

Nessa aula, os nossos objetivos são:
SLIDE 2
· Compreender o que o passo 3 institui na Campanha Construindo Cidades Resilientes;
· Entender como colocar as diretrizes do passo em prática na sua cidade;
· E Observar exemplos de cidades que já implantaram ações relativas ao passo 3 para desenvolvimento da resiliência local.

Esse é o último passo daquilo que nos referimos na primeira aula desse módulo como grupo governança ou de aspectos básicos, que são os passos que devem ser iniciados antes do demais.

Sobre o passo, devemos compreender inicialmente o significado de “fortalecer a capacidade financeira para a resiliência”. SLIDE 3 Conforme a Campanha Construindo Cidades Resilientes, fortalecer a capacidade financeira para a resiliência significa atribuir um orçamento para a redução de riscos de desastres e fornecer incentivos financeiros para proprietários em áreas de risco, famílias de baixa renda, comunidades, empresas e setor público para investir na redução dos riscos que enfrentam.
Para botar o passo 3 em prática é importante conhecer e saber como acessar recursos financeiros municipais, estaduais e federais, além das possibilidades de financiamento junto aos bancos e órgãos de crédito. SLIDE 4 Sendo assim, atribua um orçamento de capital para a redução dos riscos de desastres, desenvolva mecanismos transparentes para aceitar e alocar suporte financeiro de várias fontes e prepare estratégias para acessar fundos para resposta e recuperação a longo prazo.
Um fator determinante é elaborar de um plano financeiro, entendendo e avaliando os impactos econômicos significativos das catástrofes, com o intuito de apoiar atividades de resiliência e fortalecer oportunidades de resposta e recuperação. Esse plano integrará o planejamento financeiro municipal e deverá considerar o antes, o durante e o após o desastre.
Outras possibilidades de ações no âmbito desse passo são a contratação de seguro para cobertura de desastres, tendo sua composição atrelada as vulnerabilidades e suscetibilidades ora identificadas, e a previsão de incentivos e financiamentos para empresas e organizações comunitárias que promovam e atuem a favor da resiliência 

Agora, vamos aprender um pouco com alguns bons exemplos  pertinentes com o passo 3:
SLIDE 5
O grupo temático Gestão Regional de Riscos Urbanos, criado a partir da oficina técnica Desafios da Gestão de Riscos Urbanos ocorrida no Estado de São Paulo em 2013, realizou algumas reuniões mensais para que as metodologias e procedimentos padronizados pudessem ser definidos para captação de recursos junto ao governo do estado, com a finalidade de remover as moradias que estavam em regiões de alto risco. Como resultado dessa iniciativa, 630 famílias foram realocadas preventivamente.
No Peru, foi estabelecido que projetos de investimento público somente receberiam um orçamento se fossem avaliados sob a perspectiva dos riscos de desastres.
Outro exemplo que pode ser mencionado como aplicação desse passo, é a criação do Fundo Central Americano para a Promoção da Gestão do Risco de Desastres. Esse fundo tem como finalidade disponibilizar recursos para projetos nacionais e regionais para a implantação de planos de redução de risco de desastres a atividades que incluam, por exemplo, o gerenciamento de ameaças às mudanças climáticas.

Encerramos a nossa aula e agradeço sua companhia até aqui. Vejo você na próxima e última aula do módulo! Até lá!
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Olá! Nos aproximamos ao final do módulo 2. Nessa última aula, vamos falar sobre o passo 4 da Campanha Construindo Cidades Resilientes que é denominado como “alcançar o desenvolvimento urbano resiliente”.

Para essa aula, os nossos objetivos são:
SLIDE 2
· Compreender o que o passo 4 institui na Campanha Construindo Cidades Resilientes;
· Entender como colocar o passo em prática na sua cidade;
· Observar exemplos de municípios que já implantaram ações relativas ao passo 4 para desenvolvimento da resiliência local.

Mas afinal, o que quer dizer alcançar o desenvolvimento urbano resiliente?
SLIDE 3
Quer dizer que o planejamento da cidade deve ocorrer com base em avaliações de riscos atualizadas, a fim de reduzir os riscos existentes e prevenir o surgimento de novos riscos. Quer dizer que devem ser elaborados regulamentos realistas, compatíveis com o risco atrelado as construções e princípios de planejamento do uso e da ocupação do solo. Que, sempre que possível, deve ser realizada a urbanização de assentamentos informais e promovida a moradia segura a todos, sobretudo para os cidadãos de baixa renda.
Alguns aspectos importantes devem ser mencionados acerca desse passo. O primeiro diz respeito sobre a importância de os processos de planejamento urbano serem participativos e focados em grupos vulneráveis, ​​não apenas para diminuir o risco e facilitar a implementação de planos urbanos, mas também ajudar a alcançar o desenvolvimento sustentável e equitativo das comunidades urbanas.
O outro fator é sobre o entendimento das fronteiras da cidade, tanto internas quanto com outros municípios. O planejamento precisa considerar não só áreas urbanas, mas também as rurais e em determinados casos, como nos municípios em que há uma integração entre diferentes cidades e as fronteiras parecem não existir, é preciso construir planos integrados que promovam o desenvolvimento regional resiliente.

Existem várias ações que você pode promover para colocar o passo em prática, como:
SLIDE 4
[bookmark: _GoBack]A definição de critérios de uso e ocupação do solo com base em dados extraídos por tipo de risco e pela suscetibilidade de estruturas, setores e serviços locais frente a esses riscos.
A busca por soluções arquitetônicas e de design que possam aumentar a resiliência e mitigar estresses locais.
O desenvolvimento de um código de posturas e a adoção de padrões de construção e de zoneamento que instituam padrões de projetos de construção sustentável e que considerem os riscos identificados, reduzindo-os e eliminando os que possam surgir. 

Como boa prática, SLIDE 5 podemos citar o trabalho desenvolvido pela Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba, que tem desenvolvido estudos de concepção de parques metropolitanos, que visam não só a proteção do meio ambiente e o controle de cheias, mas também impedem a ocupação desordenada e possibilitam lazer à população do entorno, a partir de acessos controlados. Alguns desses estudos já foram licitados, sendo realizados agora os projetos básico e executivo, para posterior implantação dos parques.

Chegando ao fim desse módulo, eu gostaria de agradecer a sua atenção e dizer que estou disponível por meio dos meus contatos que estão logo abaixo do vídeo e pelos mecanismos de comunicação do portal para conversarmos e compartilharmos conhecimento sobre a construção de cidades mais resilientes aos desastres. Foi um prazer fazer parte desse momento. Até logo!
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